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CARGO DE CONFIANÇA - BANCÁRIO - HORAS 
EXTRAS.  O enquadramento na hipótese ex-
cetiva do bancário, prevista no § 2º, 
do art. 224 da CLT, há que ser aferida 
em razão das reais atribuições desempe-
nhadas pelo trabalhador, não se confi-
gurando apenas pela remuneração superi-
or de 1/3 do salário efetivo ou com a 
denominação do cargo que exerce, con-
forme entendimento já consolidado atra-
vés da Súmula 102, item I, do TST.  
 
 

R E L A T Ó R I O 

 

Vistos, relatados e discutidos estes autos 

(PROC. N. 0000289-07.2012.5.24.0005-RO.1) em que sã o partes as 

acima indicadas. 

Trata-se de recursos ordinário e adesivo, 

interpostos pelo reclamado e reclamante, f. 864/907  e 

921/927v., respectivamente, em face da sentença f. 834/842, 

integrada pelas decisões de f. 852/854 e 862/863, p roferida 

pelo Exma. Juíza do Trabalho Substituta, Dra. Ana P aola 

Emanuelli, então em exercício na Egrégia 5ª Vara do  Trabalho de 

Campo Grande/MS, julgou parcialmente procedentes os  pedidos 

formulados na inicial. 

Requer o reclamado a declaração de nulidade da 
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sentença por cerceio de defesa e negativa de presta ção 

jurisdicional, alega inépcia da inicial, e se insur ge quanto ao 

enquadramento do Cargo de Analista de Engenharia na  hipóteses 

do art. 224, § 2º da CLT. Em caráter sucessivo, em caso de 

manutenção da condenação, propugna pela compensação  da 

gratificação de um terço, não inclusão da gratifica ção 

semestral na base de cálculo das horas extras, apli cação do 

divisor 220, inablicabilidade dos reflexos das hora s extras na 

PREVI, inaplicabilidade das comissões nos cálculos das horas 

extras, exclusão do sábado para o cálculos dos DSRs , justiça 

gratuita e honorários advocatícios. 

O reclamante busca a reforma da sentença no que 

diz respeito à prescrição e o divisor, que quer ver  fixado em 

150. 

Contrarrazões do reclamante às f. 913/919v., e 

do reclamado às f. 930/936. 

Depósito recursal e custas processuais, às f. 

908/909. 

Em razão do que dispõe o art. 80 do Regimento 

Intereno desta Corte, os autos não foram remetidos ao 

Ministério Público do Trabalho. 

É o relatório. 

 

 

V O T O 

 

1 - CONHECIMENTO 

 

Presentes os pressupostos objetivos e 

subjetivos de admissibilidade, conheço parcialmente  do recurso 

do réu, não o fazendo no que diz respeito à insurgê ncia 

relativa à concessão de graciosidade da justiça ao autor, f. 

904/906, por falta de interesse recursal. 

Isso porque o deferimento dos benefícios da 
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justiça gratuita ao reclamante não trouxe nenhum gr avame ao 

recorrente, haja vista que as despesas processuais nesta 

Justiça Especializada, em relação ao beneficiário, constituem-

se encargo da União. 

Portanto, se alguém tivesse interesse em se 

insurgir em face da concessão dos benefícios da jus tiça 

gratuita ao demandante, esse alguém seria a União e  não o 

recorrente. 

Conheço do recurso adesivo do reclamante, bem 

como das contrarrazões recíprocas. 

 

2 - MÉRITO  

 

2.1 - RECURSO DO RECLAMANTE  

 

2.1.1 - PRESCRIÇÃO DOS ANUÊNIOS 

 

Tendo em vista que o reclamante se insurge 

contra a prescrição dos anuênios declarada na orige m e 

considerando a ordem de prejudicialidade, procedo a  análise 

primeiramente do recurso do demandante. 

O reclamante manifesta inconformismo contra a 

sentença que declarou a prescrição total dos anuêni os por ele 

percebidos até 1.999, por conta de negociação colet iva. 

Sustenta que a percepção de tal verba lhe foi asseg urada até 

31.08.96, razão pela qual requer a reforma da sente nça, no que 

declarou a prescrição total de tal verba. 
Não assiste razão. 

A Súmula n. 294 do TST preconiza que, 

tratando-se de ação que envolva pedido de prestaçõe s 

sucessivas decorrente de alteração do pactuado, a p rescrição é 

total, exceto quando o direito à parcela esteja tam bém 

assegurado por preceito de lei.   

No caso em apreço, as diferenças salariais 

postuladas são decorrentes do alegado descumpriment o das 
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condições pactuadas entre as partes, as quais passa ram a 

integrar o contrato de trabalho do autor. 

Portanto, a alteração salarial efetivada pelo 

reclamado decorreu de ato único do empregador, suje ito à pres-

crição total, nos termos da Súmula 294 do TST. 

Desse modo, verifica-se que, de fato, em rela-

ção ao ato do empregador que suprimiu a parcela em 1º.09.1999, 

a pretensão do trabalhador encontra-se prescrita.  

Desse modo, nego provimento ao recurso do re-

clamante. 

Precedente tendo como parte passiva o reclama-

do: processo n. 0001394-62.2011.5.24.0002-RO.1, da minha lavra. 

 

2.2- RECURSO DO RECLAMADO 

 

2.2.1 - NULIDADE DA SENTENÇA POR CERCEIO DE 

DEFESA E NEGATIVA DA PRESTAÇÃO JURISDICIONAL 

 

Alega o reclamado a nulidade do julgado por 

cerceio de defesa e ausência de prestação jurisdici onal, por 

haver oposto dois embargos de declaração, e mesmo a ssim não 

houve a (...) devida manifestação na sentença sobre as matérias aventadas nos embargos, 

(...) não restando outra alternativa senão a declaração de nulidade da sentença recorrida. (...), 

f. 869. 

Diz que a falta de fundamentação da sentença 

caracteriza cerceio de defesa da parte sucumbente, tendo o 

julgado incorrido na violação dos artigos 458, II, e 535, II, 

do Código de Processo Civil combinado com art. 5º, LIV e LV da 

Constituição Federal. 

Requer que seja declarada nula a sentença, para 

que outra decisão seja proferida, de modo a complet ar, de forma 

fundamentada, as questões suscitadas nos embargos. 

A sentença não padece de qualquer vício 

anulatório. 
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A decisão recorrida analisou com clareza as ma-

térias objeto da controvérsia constantes dos embarg os de decla-

ração, bem como o juízo fundamentou satisfatoriamen te sua forma 

de decidir com elementos lógicos e jurídicos, como se infere da 

leitura dos fundamentos que constam das f. 852/854 e 862/863. 

Impende ressaltar ademais, que o juízo não está 

obrigado a responder, especificamente, todos os arg umentos e-

lencados pelas partes, bastando que estejam consign ados os mo-

tivos que formaram o seu convencimento para que a d ecisão tenha 

seus requisitos formais de validade (art. 458 do Có digo de Pro-

cesso Civil). 

O mero inconformismo do litigante em relação à 

solução esposada pelo julgador, que é o que se extr ai da leitu-

ra das razões recursais no particular, pode fundame ntar o pedi-

do de reforma do decisum, mas não enseja, de forma alguma, a 

nulidade do julgado, tal qual pretende o reclamado.   

Destarte, nego provimento ao recurso. 

 

2.2.2 INÉPCIA DA INICIAL RELATIVA AOS PEDIDOS 

DE REFLEXOS DAS HORAS EXTRAS  

 

A sentença recorrida rejeitou a alegação 

patronal a respeito de inépcia da inicial, por ente nder que a 

petição inicial preenchia os requisido do art. 840 da CLT. 

Contra os termos do julgado se insurge o réu, 

aduzindo que o pedido de horas extras com suporte n o processo 

n. 0019200-55.2007.5.24.0001, sem a comprovação do trânsito em 

julgado do referido processo, revela-se inepto. 

Não há qualque inépcia a ser declarada. 

A peça de ingresso atende aos requisitos pre-

vistos no art. 282 do CPC c/c art. 840, § 1º, da CL T, tanto que 

possibilitou ao reclamado a apresentação de defesa robusta e 

prolixa, mostrando que entendeu perfeitamente a que  veio a re-

clamante. 
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Por outro lado, como bem assentou a juíza pro-

latora da sentença, a integração das horas extras r elativas ao 

processo acima mencionado, daria ensejo a pronúncia  de proce-

dência ou improcedência, mas não a extinção sem a p rospecção do 

mérito. 

Nego provimento ao recurso. 

 

2.2.3 - COISA JULGADA/LITISPENDÊNCIA - LIMITES 

DA NOVA LIDE- AÇÃO ANTERIOR  

 
A sentença recorrida tendo em conta que na 

inicial houve afirmação de que em relação ao proces so n. 19200-

55-2007-5-24-000, houve alteração da denominação do  cargo e que 

naquela demanda não foi postulado o pagamento de ho ras extras 

vincendas, feito apenas nessa demanda e, consideran do ainda que 

o réu sustentou que houve alteração da função do re clamante e 

não apenas da nomenclatura, afastou a alegação patr onal da 

incidência da preclusão máxima da coisa julgada ou 

litispendência, na medida em que as referidas alter ações 

funcionais não foram objeto de análise na ação prec edente, f. 

836. 

Contra os termos da sentença se insurge o réu, 

aduzindo que sentença merece reforma no que afastou  a sua 

alegação de ocorrência de coisa julgada em relação ao processo 

n. 0017100-27.2007.5.24.0002. Sustenta que não se d eve 

confundir coisa julgada com trânsito em julgado e q ue o 

reclamante encontra-se no rol dos substituídos no p rocesso por 

ele mencionado, em que se discutia se os cargos de Analista de 

Engenharia e Arquitetura não exerciam função de con fiança, para 

efeito de concessão da 7ª e 8ª horas como extras, f . 872/873. 

Com suporte em tais argumentos, reafirma a 

existência de listispendência, invocando ainda a re lativização 

do res judicata. 

Não há qualquer reforma a ser feita no julgado. 

 D
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A rigor os fundamentos do recurso patronal não 

guardam pertinência com o que foi decidido na orige m. 

Com efeito, a juíza prolatora da sentença em 

apreço, afastou as alegações relativas à litispendê ncia e coisa 

julgada em relação ao processo n. 19200-55-2007-5-2 4-000. Agora 

em sede recursal, o réu renova a questão da litispe ndência, mas 

no tocante o processo n. 0017100-27.2007.5.24.0002,  que sequer 

foi inferido pelo juízo originário, inovando a lide  nesse 

aspecto. 

Por outro lado, mantém-se totalmente silente no 

que diz respeito à alteração da denominação do carg o do autor e 

pagamento de horas extras vincendas, que não foram objeto da 

ação 19200-55-2007-5-24-000, e constituíram-se as r azões 

fundantes do convencimento da julgadora para afasta r a 

ocorrência de litispendência e coisa julgada. 

Destarte, seja pelo fato das razões recursais 

não guardarem pertinência com os fundamentos da sen tença, ino-

vando a lide no que diz respeito à alegação de liti spendência, 

seja por não atacar de forma objetiva as razões que  formaram o 

convencimento da julgadora, nego provimento ao recu rso. 

 

Voto da lavra do Exmo. Desembargador Nicanor de 

Araújo Lima, Desembargador Revisor, aprovado pela E . 2ª Turma 

do TRT da 24ª Região 

 
“2.2.4 - ANALISTA DE ENGENHARIA E ARQUITETURA - 

FUNÇÃO DE CONFIANÇA - JORNADA DE SEIS HORAS (RECURSOS DE AMBAS 

AS PARTES) 

 

Insurge-se a reclamada em face da decisão que 

não reconheceu o exercício do cargo de confiança e,  por conse-

guinte, deferiu o pagamento das 7ª e 8ª horas como labor extra-

ordinário. 

Alega, em síntese, que: a) as funções do autor 

 D
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eram fiscalizar obras, elaborar projetos e cálculos , conferir 

orçamentos, entre outras, configurando a confiança bancária; b) 

o cargo do autor é prevalentemente intelectual de s uma impor-

tância para a instituição; c) o autor tem poder de decisão, po-

dendo ser responsabilizado civil e penalmente pelas  vistorias, 

fiscalizações e projetos por ele elaborados. 

Sem razão. 

Conforme se extrai do art. 224 da CLT, a jorna-

da do bancário, em regra, é de seis horas diárias, salvo se e-

xercer cargo de confiança. 

O enquadramento da hipótese excetiva do bancá-

rio prevista no § 2º do mencionado art. 224 da CLT,  deve ser 

aferido em razão das reais atribuições desempenhada s pelo tra-

balhador, cujo encargo probatório é da ré.  

Não se configura apenas com a denominação do 

cargo que exerce ou previsão das atividades por ins trumento in-

terno da empregadora (PCC), conforme entendimento j á consolida-

do através da Súmula 102, item I, do TST. 

Não bastasse, os direitos trabalhistas são ir-

renunciáveis, por isso, nem mesmo a aceitação da fu nção comis-

sionada tem o condão de suprimir direitos. 

Frise-se, ainda, que a mera percepção de grati-

ficação de função superior a 1/3 (um terço) do salá rio do cargo 

efetivo não autoriza o reconhecimento de cargo de f idúcia espe-

cial bancária, pois isto deve estar conjugado com a  realidade 

fática obreira, no desempenho das atividades ineren tes à sua 

função, denotando confiança superior àquela exigida  de outros 

bancários. 

Assim, é preciso avaliar se o empregador atri-

buiu ao empregado, por motivo de fidúcia conquistad a por este, 

os poderes e a responsabilidade suficientes, bem co mo que goza-

va de efetiva ascendência sobre os demais colegas d e trabalho. 

Como preleciona Mauricio Godinho Delgado: 
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(...) evidentemente, deve estar evidenciado o exercício de poderes de 

direção ou chefia, embora não tão amplos quanto os exigidos pelo 

modelo geral celetista (art. 62). (...) Registre-se, entretanto, que a pre-

sença de tais atribuições e poderes é matéria de fato, a ser aferida nos 

autos processuais. (Curso de Direito do Trabalho, 3ª 

edição, 2004, LTr, p. 355). 

 

No caso, restou demonstrado que as atividades 

realizadas pela reclamante como “Analista UA”, não caracteriza-

ram a confiança bancária especial. 

Foi deferido pelo Juízo a quo a juntada de di-

versos depoimentos de prepostos do réu em processos  idênticos, 

no sentido de que houve apenas mudança de nomenclat ura e não de 

atribuições, conforme trecho a seguir: 

 

na verdade não houve uma mudança de cargo, mas apenas de nomen-

clatura; a vida do empregado não mudou nada em termos de rotinas e 

atribuições após a mudança do nome do cargo; (preposta do 

réu - autos 0001514-33.2010.0005)  

 

Também a testemunha do réu nestes autos assim 

declarou:  

 

12)Os Analistas de Engenharia e Arquitetura - A.UA fazem atualmen-

te as mesmas atividades que os analistas de engenharia e arquitetura; 

13)Trabalha no banco como gerente de setor; 

14)Os Analistas de Engenharia e Arquitetura - A.UA não possuem su-

bordinados; 

15)Os Analistas de Engenharia e Arquitetura - A.UA estão subordina-

dos ao gerente do setor de engenharia (João Batista Gomes)  

 

Logo, constatado que o cargo exercido não se 

enquadra no art. 224, § 2º, da CLT, o fato de ter h avido opção 
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pela jornada de oito horas e a aceitação do comissi onamento não 

obsta o enquadramento na jornada de seis horas diár ias. 

Nesse sentido, decisão do C. TST: 

 

CARGO DE CONFIANÇA. BANCÁRIO. ENQUADRAMENTO. 

HORAS EXTRAS. ARTIGO 224, § 2º, DA CONSOLIDAÇÃO DAS 

LEIS DO TRABALHO  

1. Uma vez constatada pelo tribunal regional a inexistência de provas 

suficientes a demonstrar que a reclamante desempenhava atividades 

com autonomia e especial fidúcia, de forma a caracterizar o exercício 

de função de confiança, não há como enquadrá-la na exceção do artigo 

224, § 2º, da consolidação das Leis do Trabalho. Para se chegar à con-

clusão pretendida pelo banco far-se-ia imprescindível o exame de fatos 

e provas - Procedimento vedado nesta fase recursal, em face do dis-

posto na Súmula nº 126 do tribunal superior do trabalho. 2. Ressalta-

se, ainda, que a percepção de gratificação de função, por si só, não é 

fator decisivo para o reconhecimento do exercício do cargo de confi-

ança pelo bancário, consoante entendimento consagrado pela SBDI-I 

desta corte superior. Recurso de revista não conhecido. (...) (TST/RR 

88600-85.2005.5.04.0001 - Rel. Min. Lelio Ben-

tes Corrêa - AC.1ªT. - DEJT 17/08/2012, p. 446) 

 

Além disso, o simples fato de o empregado ter 

optado por exercer cargo comissionado com jornada d e oito horas 

não tem o condão de afastar seu direito ao cumprime nto da jor-

nada de seis horas quando não configurada a fidúcia  especial da 

função a caracterizar o cargo de confiança.  

Isso porque o art. 468 da CLT veda alterações 

contratuais que prejudiquem o empregado, mesmo que realizadas 

com o seu consentimento.  

Desse modo, não provada a confiança especial, 

gerando a incidência da regra geral que disciplina a jornada do 

bancário, faz jus o autor ao pagamento das 7ª e 8ª horas como 
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labor extraordinário. 

Nego provimento”. 

 

Voto da lavra do Exmo. Desembargador Nicanor de 

Araújo Lima, Desembargador Revisor, aprovado pela E . 2ª Turma 

do TRT da 24ª Região 

 
“2.2.5 - COMPENSAÇÃO DA GRATIFICAÇÃO DE FUNÇÃO 

SUPERIOR A 1/3 - INAPLICABILIDADE DA SÚMULA 109/TST  

 

Insurge-se o réu contra a decisão que não de-

terminou a compensação das horas extras deferidas c om o valor 

pago a título de gratificação de função. 

Alega, em suma, que: a) o fato de ser reconhe-

cido judicialmente que o cargo não é de confiança n ão tem o 

condão de propiciar o enriquecimento sem causa do e mpregado, 

eis que, de qualquer forma, a gratificação superior  a 1/3 per-

cebida já remunerava a 7ª e 8ª horas; b) a Súmula 1 09 do TST é 

inaplicável ao caso, pois se refere à gratificação de função 

inferior a 1/3; c) a tese que melhor se coaduna com  esta ação 

determina a compensação, tendo em vista a interpret ação da OJ 

transitória 70 da SBDI-1 do TST. 

Não lhe assiste razão. 

Nos últimos julgamentos a respeito desta maté-

ria, posicionei-me no sentido de que caberia a comp ensação da 

gratificação de função percebida com a 7ª e 8ª hora s deferidas, 

por incidência da OJ Transitória 70 da SBDI-1 do TS T. 

Todavia, melhor refletindo, e tendo em vista as 

recentes decisões do C. Tribunal Superior do Trabal ho sobre o 

tema, curvo-me ao posicionamento da mais alta Corte  trabalhista 

em casos análogos ao presente, em que também figura  no polo 

passivo o Banco do Brasil S.A., no sentido de que n ão é possí-

vel aplicar o entendimento da OJT 70 da SBDI-1 do T ST, por ana-

logia, aos empregados do Banco do Brasil ou de qual quer outro 

 D
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banco, dada a particularidade da situação vivenciad a pelos em-

pregados da Caixa Econômica Federal, que originou a  pacificação 

do entendimento da Corte Superior naquele sentido. 

Com efeito, o entendimento da mencionada OJ 

Transitória refere-se à situação específica relacio nada à Caixa 

Econômica Federal e às regras instituídas por aquel a empresa 

por meio de seu Plano de Cargos em Comissão (norma interna), em 

que existem/existiam gratificações tanto para o car go de 6 ho-

ras, como para o de 8 horas, o que não se aplica à situação ora 

discutida. 

No caso, os bancários substituídos percebiam 

gratificação de função por desenvolver atividades d e maior res-

ponsabilidade técnica, muito embora não caracterize  especial 

fidúcia a enquadrá-los na jornada de oito horas.  

Saliente-se que, conforme o item II da Súmula 

102 do TST, a gratificação superior a 1/3 do salári o só remune-

ra as horas extras excedentes de seis se o bancário  exercer a 

função a que se refere o § 2º do artigo 224 da CLT,  não sendo 

este o caso. 

Portanto, considerando que na presente hipótese 

a gratificação de 1/3 visou a remunerar a maior res ponsabilida-

de do cargo e não retribuir as horas trabalhadas al ém da 6ª di-

ária, não é possível a compensação da gratificação de função 

com as horas extraordinárias deferidas, decorrentes  do reconhe-

cimento do direito dos bancários substituídos à jor nada de seis 

horas, a teor do que dispõe a Súmula 109 do TST: 

 

109. GRATIFICAÇÃO DE FUNÇÃO - O bancário não enquadrado 

no § 2º do art. 224 da CLT, que receba gratificação de função, não po-

de ter o salário relativo a horas extraordinárias compensado com o va-

lor daquela vantagem. 

 

Nesse sentido, os recentes precedentes do C. 

TST: 
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RECURSO DE REVISTA DO RECLAMADO. COMPENSAÇÃO 

DA GRATIFICAÇÃO DE FUNÇÃO COM HORAS EXTRAORDI-

NÁRIAS DE EMPREGADO DO BANCO DO BRASIL. IMPOSSI-

BILIDADE. O entendimento majoritário da C. 6ª Turma é no sentido 

de não ser extensível o entendimento da Orientação Jurisprudencial nº 

70 da SBDI-1, por analogia, aos empregados do Banco do Brasil ou de 

outros Bancos, dada a particularidade da hipótese vivenciada pelos 

empregados da CEF, que originou a pacificação do entendimento des-

ta Corte nesse sentido, não sendo possível a compensação da gratifica-

ção de função com horas extraordinárias, decorrente do reconhecimen-

to do direito da empregada a jornada de seis horas. Ressalva de enten-

dimento pessoal do Ministro Relator. Recurso de revista não conheci-

do. (...) (TST/RR 1681-89.2010.5.10.0021 - Rel. 

Min. Aloysio Corrêa da Veiga - AC.6ªT. - Data 

de Julgamento: 15/08/2012, Data de Publicação: 

17/08/2012) 

 

(...) RECURSO DE REVISTA DO BANCO RECLAMADO. HORAS 

EXTRAS. BANCÁRIO. CARGO DE CONFIANÇA. ARTIGO 224, § 

2.º, DA CLT. COMPENSAÇÃO DAS 7.ª E 8.ª HORAS EXTRAS, 

COM O VALOR DA FUNÇÃO COMISSIONADA. IMPOSSIBILI-

DADE. SÚMULA N.º 109 DO TST. Registre-se, por oportuno, que os 

arestos transcritos, assim como a OJT n.º 70 da SBDI-1 do TST, refe-

rem-se a situação específica relacionada à Caixa Econômica Federal e 

às regras instituídas por aquela empresa por meio de seu Plano de 

Cargos em Comissão, o que não se aplica à situação ora discutida. De-

cisão recorrida em consonância com a Súmula n.º 109 do TST. Recur-

so de Revista não conhecido. (TST/ARR 2109800-

35.2008.5.09.0013, Rel. Min. Maria de Assis 

Calsing - AC.4ªT. - Data de Julgamento: 

07/08/2012, Data de Publicação: 10/08/2012) 
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AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA - 

BANCÁRIO - NÃO CARACTERIZAÇÃO DE EXERCÍCIO DE 

CARGO DE CONFIANÇA - REMUNERAÇÃO DAS 7ª e 8ª HORAS 

EXTRAORDINÁRIAS - COMPENSAÇÃO COM GRATIFICAÇÃO 

DE FUNÇÃO - SÚMULA Nº 109 DO TST. Os arestos paradigmas 

são inespecíficos, tendo em vista que tratam de situação peculiar de 

funcionários da Caixa Econômica Federal - CEF, objeto, inclusive, de 

edição da Orientação Jurisprudencial Transitória nº 70 da SBDI-I do 

TST, na qual invalida a opção de jornada de oito horas prevista em 

Plano de Cargos e Salários. Incidência da Súmula nº 296 do TST. Na 

forma como posta, a decisão está em sintonia com a Súmula nº 109 do 

TST, segundo a qual o bancário não enquadrado no § 2º do art. 224 da 

CLT, que receba gratificação de função, não pode ter o salário relativo 

a horas extraordinárias compensado com o valor daquela vantagem. 

Agravo de instrumento desprovido.- (TST/AIRR 461-

10.2010.5.10.0004 - Rel. Min. Luiz Philippe Vi-

eira de Mello Filho - AC.1ªT. -Data de Julga-

mento: 14/03/2012, Data de Publicação: DEJT 

16/03/2012). 

 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE REVISTA. COM-

PENSAÇÃO DE HORAS EXTRAS COM GRATIFICAÇÃO DE 

FUNÇÃO. EMPREGADO DO BANCO DO BRASIL. DECISÃO 

DENEGATÓRIA. MANUTENÇÃO. A decisão proferida pelo Tribu-

nal Regional encontra-se em conformidade com o entendimento con-

substanciado na Súmula 109/TST, nos seguintes termos: -O bancário 

não enquadrado no § 2º do art. 224 da CLT, que receba gratificação de 

função, não pode ter o salário relativo a horas extraordinárias compen-

sado com o valor daquela vantagem-. Entende-se não ser aplicável à 

hipótese a OJ 70/SBDI-1/TST - que trata da situação peculiar dos em-

pregados da Caixa Econômica Federal, em que, excepcionalmente, 

 D
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admitiu-se que a diferença da gratificação de função recebida em face 

da adesão ineficaz à jornada de oito horas constante do Plano de Car-

gos em Comissão poderia ser compensada com as horas extraordiná-

rias prestadas. Essa orientação não pode ser estendida, por analogia, 

aos empregados do Banco do Brasil ou de outros Bancos, dada a parti-

cularidade da hipótese vivenciada pelos empregados da CEF que ori-

ginou a pacificação do entendimento desta Corte nesse sentido. A Sú-

mula 109 é a regra geral, não cancelada, sendo a OJT 70/SBDI-1/TST 

mera exceção restrita à peculiaridade da CEF. Assim, não há como as-

segurar o processamento do recurso de revista quando o agravo de ins-

trumento interposto não desconstitui os termos da decisão denegatória, 

que ora subsiste por seus próprios fundamentos. Agravo de instrumen-

to desprovido. (TST/AIRR-247-89.2010.5.10.0013, Rel. 

Min. Mauricio Godinho Delgado - AC.6ªT. - Data 

de Julgamento: 29/02/2012, DEJT 09/03/2012). 

 

Logo, com espeque na Súmula 109 do TST, e por 

estar a decisão de origem em consonância com entend imento do C. 

TST, não merece acolhimento a pretensão recursal de  compensação 

da importância referente à gratificação de função c om o valor 

das horas extraordinárias deferidas.  

Nego provimento”.  

 

Voto da lavra do Exmo. Desembargador Nicanor de 

Araújo Lima, Desembargador Revisor, aprovado pela E . 2ª Turma 

do TRT da 24ª Região 

 
“2.2.6 - GRATIFICAÇÃO SEMESTRAL - INCLUSÃO NA 

BASE DE CÁLCULO DAS HORAS EXTRAS 

 

Insurge-se o réu contra a decisão que determi-

nou a inclusão da gratificação semestral no cálculo  das horas 

extras. 
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Alega que, na verdade, as horas extras é que 

compõem a base de cálculo da gratificação semestral , conforme o 

disposto nas Súmulas 115 e 253 do TST. Sustenta, as sim, a exis-

tência de bis in idem. 

Razão não lhe assiste. 

A Súmula 115 do TST, de fato, dispõe que o va-

lor das horas extras habituais integra a remuneraçã o para o 

cálculo das gratificações semestrais, e não vice-ve rsa. 

Contudo, conforme observou a sentença de ori-

gem, a gratificação em questão não era paga com per iodicidade 

semestral, mas, sim, mensal.  

Neste caso, a gratificação dita semestral ad-

quiriu o status de gratificação ajustada e, por conseguinte, 

natureza salarial, nos termos do art. 457, § 1º da CLT. 

Reconhecida a natureza salarial, correta a de-

cisão que determinou a integração na base de cálcul o das horas 

extras. 

Nego provimento”.  

 

Voto da lavra do Exmo. Desembargador Nicanor de 

Araújo Lima, Desembargador Revisor, aprovado pela E . 2ª Turma 

do TRT da 24ª Região 

 
“2.2.7 - DIVISOR APLICÁVEL PARA AS HORAS EXTRAS 

- REFLEXOS DAS HORAS EXTRAS AOS SÁBADOS (RECURSOS DAS PARTES) 

 

Insurgem-se as partes em face da sentença que 

determinou a aplicação do divisor 180 para a apuraç ão das horas 

extras. 

Pretende o autor a aplicação do divisor 150. 

Para tanto, colaciona jurisprudência, informando qu e há autori-

zação em instrumento coletivo para a utilização do divisor 150 

para o cálculo das horas extras. 

Por sua vez, pugna o réu pela eleição do divi-

sor 220 e exclusão do sábado para o cálculo dos ref lexos em 
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RSR. 

Analiso. 

De acordo com a nova redação da Súmula nº 124, 

do C. TST: 

 

SUM-124. BANCÁRIO. SALÁRIO-HORA. DIVISOR (redação 

alterada na sessão do Tribunal Pleno realizada em 14.09.2012) - 

Res. 185/2012 - DEJT divulgado em 25, 26 e 27.09.2012. I - O divi-

sor aplicável para o cálculo das horas extras do bancário, se houver a-

juste individual expresso ou coletivo no sentido de considerar o sába-

do como dia de descanso remunerado, será: a) 150, para os emprega-

dos submetidos à jornada de seis horas, prevista no caput do art. 224 

da CLT; b) 200, para os empregados submetidos à jornada de oito ho-

ras, nos termos do § 2º do art. 224 da CLT. II  - Nas demais hipóteses, 

aplicar-se-á o divisor: a)180, para os empregados submetidos à jorna-

da de seis horas prevista no caput do art. 224 da CLT; b) 220, para os 

empregados submetidos à jornada de oito horas, nos termos do § 2º do 

art. 224 da CLT. (g.n.) 

 

No caso, existe norma coletiva dispondo que “ as 

horas extras pagas deverão integrar o pagamento do repouso semanal remunerado (RSR) - 

sábados, domingos e feriados - independentemente do número de horas extras prestadas ou do 

dia da prestação, observada a regulamentação interna” (f. 361 e 391). 

Assim, é cabível a aplicação do divisor 150. 

Pelo mesmo motivo, são devidos os reflexos das 

horas extras nos sábados. 

Destarte, dou provimento ao recurso do autor 

para determinar a aplicação do divisor 150 para a a puração das 

horas extras. 

Nego provimento ao recurso do réu”.  

 

Voto da lavra do Exmo. Desembargador Nicanor de 

Araújo Lima, Desembargador Revisor, aprovado pela E . 2ª Turma 
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do TRT da 24ª Região 

 
“2.2.8 - REFLEXOS DAS HORAS EXTRAS NA PREVI 

 

Pretende o réu a exclusão dos reflexos das ho-

ras extras no complemento de aposentadoria da PREVI . 

Sustenta, em suma, que é indevida a inclusão 

desses reflexos, pois são verbas que não estão cons ignadas no 

regulamento da PREVI como componentes do cálculo do  complemen-

to, bem como tal concessão superará o teto da PREVI . 

Sem razão. 

Conforme a OJ 18 da SDI-I do TST, o valor das 

horas extras integra a remuneração do empregado par a o cálculo 

da complementação de aposentadoria. 

Logo, os reflexos, por acessórios, seguem a 

mesma sorte do principal e, tratando-se tais reflex os também de 

verba de natureza salarial, compõem a remuneração d o empregado, 

que é a base de cálculo para o complemento de apose ntadoria, 

independentemente de teto. 

Nego provimento”.  

 

Voto da lavra do Exmo. Desembargador Nicanor de 

Araújo Lima, Desembargador Revisor, aprovado pela E . 2ª Turma 

do TRT da 24ª Região 

 
“2.2.9 - INCLUSÃO DA VERBA DE COMISSÃO NO CÁL-

CULO DAS HORAS EXTRAS 

 

Insurge-se o réu em face da determinação de que 

os valores de comissionamento incidam no cálculo da s horas ex-

tras. 

Alega que a condenação é bis in idem, pois o 

autor não pode receber a comissão, não ter reconhec ido o cargo 

de confiança e, após, receber horas extras sobre re ferida par-

 D
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cela. 

Sem razão. 

Como os valores referentes à gratificação de 

função destinam-se apenas a remunerar a maior respo nsabilidade 

do cargo, constituem parcela de natureza salarial, devendo com-

por a base de cálculo das horas extras. 

Indevida, ainda, a redução proporcional, já 

que, como explicitado, tal comissão remunera a resp onsabilidade 

do cargo, independentemente da jornada diária cumpr ida pelo au-

tor. 

Nego provimento”.  

 

Voto da lavra do Exmo. Desembargador Nicanor de 

Araújo Lima, Desembargador Revisor, aprovado pela E . 2ª Turma 

do TRT da 24ª Região 

 
“2.2.10 - HONORÁRIOS ASSISTENCIAIS 

 

A sentença deferiu honorários assistenciais no 

importe de 15% sobre o valor da condenação. 

Insurge-se o réu pretendendo a improcedência do 

referido pedido em razão do autor não preencher o r equisito da 

hipossuficiência econômica. 

Requer, sucessivamente, a redução a redução do 

percentual para 5%. 

Tem parcial razão. 

A condenação em honorários advocatícios na Jus-

tiça do Trabalho necessita da conjugação dos requis itos especi-

ficados no art. 14 da Lei n. 5.584/1970: assistênci a pelo sin-

dicato de classe ( caput) e comprovação do recebimento de salá-

rio inferior ao dobro do mínimo legal ou encontrar- se o traba-

lhador em situação que não lhe permita demandar sem  prejuízo 

próprio ou de sua família (§ 1º). É o entendimento pacificado 
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20  

na jurisprudência trabalhista, retratada nas Súmula s 219, item 

I, e 329 do C. TST e na OJ 305 da SBDI-1.  

Na hipótese dos autos, o autor encontra-se as-

sistido por sua entidade de classe (f. 54/62), bem como apre-

sentou declaração de respectiva situação econômica (f. 63), 

sendo o que basta para preenchimento dos requisitos  necessários 

à condenação ao pagamento de honorários advocatício s. 

Quanto ao percentual, na Justiça do Trabalho, 

este é fixado pelo prudente arbítrio do Juiz com ba se na Súmu-

la/TST n. 219, não podendo ser superior a 15%, fica ndo, então, 

inaplicáveis as disposições do CPC. 

Neste caso, a sentença deferiu honorários no 

importe de 15% sobre o valor da condenação, porém, avaliados o 

trabalho realizado e a média do percentual deferido  em ações 

análogas, entendo razoável o percentual de 10% sobr e o valor da 

condenação, sendo esse também o entendimento deste Tribunal. 

Dou provimento parcial para reduzir os honorá-

rios assistenciais para 10% sobre o valor líquido d a condena-

ção”.  

 

 

POSTO ISSO 

 

 

ACORDAM os Desembargadores da Egrégia Segunda 

Turma do Tribunal Regional do Trabalho da Vigésima Quarta Regi-

ão, por unanimidade, aprovar o relatório, conhecer parcialmente 

do recurso do reclamado e integralmente do recurso adesivo do 

autor, bem como das contrarrazões recíprocas, nos t ermos do vo-

to do Desembargador João de Deus Gomes de Souza (re lator); no 

mérito, relativamente ao recurso do reclamante: a) por maioria, 

dar-lhe provimento quanto ao tópico referente às ho ras extras, 

nos termos do voto do Desembargador Nicanor de Araú jo Lima (re-

visor), vencido o Desembargador relator; b) por una nimidade, 
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negar-lhe provimento quanto à prescrição, nos termo s do voto do 

Desembargador relator; ainda no mérito, relativamen te ao recur-

so do reclamado: a) por unanimidade negar-lhe provi mento quanto 

aos tópicos referentes à nulidade por cerceio de de fesa, à i-

népcia da inicial e à litispendência, nos termos do  voto do De-

sembargador relator; b) por maioria, negar-lhe prov imento quan-

to ao mais, nos termos do voto do Desembargador rev isor, venci-

do o Desembargador relator. Redigirá o acórdão o De sembargador 

revisor. 

Mantenho o valor arbitrado à condenação. 

Campo Grande, 28 de janeiro de 2014. 

 

 

 

NICANOR DE ARAÚJO LIMA 

Desembargador do Trabalho Revisor  

e Redator Designado 
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